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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO MUNICÍPIO DE SOROCABA/SP. 
ARGUIÇÃO SOMENTE NA FASE DE EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. 
OFENSA À COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O STJ possui entendimento de que, tendo o autor participado da ação de 
conhecimento e sido produzido título executivo ao seu desfavor, não cabe a ele arguir 
sua ilegitimidade passiva em fase de execução, pois a questão foi acobertada pelo 
manto da coisa julgada. Precedentes: AgInt no REsp 1.972.298/DF, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022; AgInt no 
AREsp 1.385.893/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 4/5/2020, DJe de 8/5/2020; AgInt no REsp 1.676.855/PE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 26/11/2019.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator

Documento eletrônico VDA36950236 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 26/05/2023 16:01:47
Código de Controle do Documento: 01e7f0eb-fa33-4c30-84f6-dfa233001b97



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1811736 - SP (2019/0066653-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA
ADVOGADO : DIEGO TAMARU E OUTRO(S) - SP339940
AGRAVADO : PAULO ANTONIO ALMEIDA
ADVOGADOS : CLAUDINEI VERGÍLIO BRASIL BORGES - SP137816

BIANCA LANGIU CARNEIRO E OUTRO(S) - SP240783
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO MUNICÍPIO DE SOROCABA/SP. 
ARGUIÇÃO SOMENTE NA FASE DE EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. 
OFENSA À COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O STJ possui entendimento de que, tendo o autor participado da ação de 
conhecimento e sido produzido título executivo ao seu desfavor, não cabe a ele arguir 
sua ilegitimidade passiva em fase de execução, pois a questão foi acobertada pelo 
manto da coisa julgada. Precedentes: AgInt no REsp 1.972.298/DF, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022; AgInt no 
AREsp 1.385.893/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 4/5/2020, DJe de 8/5/2020; AgInt no REsp 1.676.855/PE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 26/11/2019.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 
SOROCABA contra a decisão proferida pelo Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO MUNICÍPIO DE SOROCABA/SP. 
ARGUIÇÃO SOMENTE NA FASE DE EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO. OFENSA À COISA JULGADA. RECURSO ESPECIAL DO 
SERVIDOR PROVIDO, CONFORME PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR (fl. 930).
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A parte agravante afirma, em síntese, que o recurso especial da parte 
agravada não poderia ter sido conhecido por demandar exame das provas dos autos, o 
que atrairia a incidência da Súmula 7/STJ. Ademais, defende a não ocorrência de 
preclusão quanto à tese de ilegitimidade das partes, argumentando tratar-se de 
execução individual de ação coletiva, ocasião em que se inaugura uma nova relação 
jurídica.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Sem impugnação conforme a certidão de fl. 957.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

De início, entendo não ser o caso de incidência da Súmula 7/STJ, pois trata-
se de questão eminentemente de direito referente à possibilidade de discutir a 
legitimidade das partes em fase de execução.

Sobre a questão, o STJ possui entendimento de que, tendo o autor 
participado da ação de conhecimento e sido produzido título executivo ao seu desfavor, 
não cabe a ele arguir sua ilegitimidade passiva em fase de execução, pois a questão foi 
acobertada pelo manto da coisa julgada. Registro ser irrelevante o fato de tratar-se de 
execução individual advinda de título proferido em ação coletiva, pois aplica-se o 
mesmo entendimento.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ARGUIÇÃO 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA.

1."Tendo a parte figurado no polo passivo da Ação de Conhecimento, e tendo 
sido produzido título executivo em seu desfavor, não pode ela arguir a sua 
ilegitimidade somente na fase de execução, uma vez que encontra-se acobertada 
pelo manto da coisa julgada." (AgInt no AREsp 1385893/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/05/2020, 
DJe 08/05/2020).

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.972.298/DF, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO 
MUNICÍPIO DE SOROCABA/SP. ARGUIÇÃO SOMENTE NA FASE DE 
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. OFENSA À COISA JULGADA. 
AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Em suas razões recursais, sustenta o MUNICÍPIO DE SOROCABA/SP que 
não há no título judicial determinação expressa para que o ente Público arque com 
a execução de Servidores pertencentes à Administração Indireta.

2. A premissa, contudo, é expressamente rechaçada pelo Juízo sentenciante 
que expressamente consigna que cuida-se de execução individual de título 
executivo oriundo de ação coletiva movida pelo Sindicato dos Servidores Públicos 
Municipais visando a obrigação de fazer novo enquadramento funcional de todo o 
funcionalismo municipal, ativo e inativo (excluídos os do magistério, regidos por lei 
própria), e autárquico a partir de 1.1.1992 e fundacional a partir de 1.3.1993.

3. Nesse cenário, ao contrário do que afirma o Município, no processo de 
conhecimento os Servidores Autárquicos foram incluídos, de modo que não é 
possível nesta fase processual, a discussão da legitimidade do MUNICÍPIO DE 
SOROCABA/SP para figurar no pólo passivo da execução, tampouco a inclusão de 
terceiro que não participou da lide originária, sob pena de ofensa à coisa julgada.

4. É de se frisar, ainda, que o acórdão é claro ao consignar que a 
transferência dos Servidores da Prefeitura para a SAAE se deu em março de 1999. 
Ocorre que a Ação Ordinária movida pelo Sindicato data de 2002, assim, o 
argumento de que o Servidor teria sido transferido para a SAAE, o que afastaria a 
legitimidade passiva do Município, poderia ter sido lançado na ação de 
conhecimento.

5. É firme a orientação desta Corte Superior ao afirmar que, tendo a parte 
figurado no polo passivo da Ação de Conhecimento, e tendo sido produzido título 
executivo em seu desfavor, não pode ela arguir a sua ilegitimidade somente na 
fase de execução, uma vez que encontra-se acobertada pelo manto da coisa 
julgada.

6. Agravo Interno do MUNICÍPIO DE SOROCABA/SP a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp n. 1.385.893/SP, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 8/5/2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO - UFRP. ALEGADA 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO QUE 
NÃO IMPUGNOU O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 182/STJ.

I - Na origem, trata-se de execução da decisão transitada em julgado que 
condenou a Universidade à restituição de valores de contribuição previdenciária 
sobre adicional de férias e horas extras dos servidores daquela Instituição de 
Ensino.

II - Na decisão agravada, foi observado que ocorreu a preclusão no tocante à 
alegada ilegitimidade passiva ad causam, sendo colacionados precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça.
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III - O agravante não impugnou o referido fundamento, limitando-se a apontar 
dissenso jurisprudencial, incidindo no teor da Súmula n. 182/STJ, tornando não 
cognoscível o recurso.

IV - Ainda que afastado o óbice, ad argumentandum tantum, verifica-se que, 
na hipótese dos autos, a questão da legitimidade foi ventilada no âmbito do 
processo de conhecimento, não tendo a Universidade repelido, naquela 
oportunidade, a fixação de sua legitimidade passiva ad causam. Nesse panorama, 
ocorreu a preclusão, operando-se a coisa julgada material, em conformidade com 
os arts. 507 e 508 do CPC/2015, sendo vedada a análise da questão no âmbito do 
processo de execução do título judicial. Precedentes: AgInt no REsp 1.770.167/PE, 
Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 30/8/2019, REsp 871.166/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe 13/11/2008. AgInt no REsp 1.683.253/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 
19/2/2019, AgRg no REsp 444.938/SP, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE), DJe 15/03/2013.

V - Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 1.676.855/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 
26/11/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.811.736 / SP
Número Registro: 2019/0066653-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10011472820168260602 9091547322004 90915473220048260602

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ANTONIO ALMEIDA
ADVOGADOS : CLAUDINEI VERGÍLIO BRASIL BORGES - SP137816

BIANCA LANGIU CARNEIRO E OUTRO(S) - SP240783
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SOROCABA
PROCURADOR : DIEGO TAMARU E OUTRO(S) - SP339940

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA
ADVOGADO : DIEGO TAMARU E OUTRO(S) - SP339940
AGRAVADO : PAULO ANTONIO ALMEIDA
ADVOGADOS : CLAUDINEI VERGÍLIO BRASIL BORGES - SP137816

BIANCA LANGIU CARNEIRO E OUTRO(S) - SP240783

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 23 de maio de 2023
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